PARECER N° 1367, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 976, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Carlos Cezar, o projeto em epígrafe dispõe sobre declarar de utilidade pública a “Casa da Paz”, em Campo Limpo Paulista.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 61ª a 65ª Sessões Ordinárias, de 17 a 23 de junho de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, vem o mesmo à nossa análise conclusiva, a fim de receber parecer quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, nos termos do § 1° do artigo 31 e da alínea “a”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se inicialmente que a declaração de utilidade pública, no âmbito estadual, está adstrita às normas fixadas pela Lei n° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, bem como ao disposto no artigo 24, § 1°, item 4, da Constituição Estadual.

Examinando a documentação apresentada, observa-se que foram respeitados os requisitos exigidos pela legislação vigente acima mencionada. 

Quanto ao mérito, verifica-se que a entidade presta relevantes serviços à população, justificando a declaração de utilidade pública pretendida. 

Diante todo o exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 976 de 2015.
a) Milton Vieira – Relator

Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 21/10/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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